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Linguagem – As práticas discursivas como locus de investigação

Language – Discourse practices as locus of investigation
Interação e discurso: implicações para a análise dos grupos com finalidades educacionais

Adriana Lia Friszman de Laplane, Universidade São Francisco e Universidade Estadual de Campinas, Brasil

O estudo que apresentamos a seguir enfoca uma atividade realizada por um pequeno grupo de crianças com deficiência visual e cegueira que freqüentam o Centro de Estudos e Pesquisas Prof. Dr. Gabriel Porto, pertencente à Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp. O Centro mantém programas que atendem crianças com baixa visão ou cegueira a partir do nascimento. 

O Programa de 0 a 3 anos envolve orientação à família sobre o desenvolvimento infantil e estimulação da função visual. A partir dos 4 anos, a criança é inserida em pequenos grupos de encontro, que têm como objetivo oferecer um ambiente de convivência social entre pares que prepare a entrada da criança na escola. O grupo destinado às crianças que já frequentam a escola fundamental, por sua vez, visa a apoiar o processo de escolarização de maneira indireta, através de atividades que favorecem a convivência, a cooperação e a ajuda mútua, em um contexto que permite experimentar diversos papéis e posições. Os conteúdos fundamentais da escolarização – a leitura, a escrita e a matemática –  estão presentes nos projetos e atividades, mas o que caracteriza o grupo é o fato de constituir-se como um espaço de aprendizagem não formal. 

No campo das práticas terapêuticas e educacionais na área das deficiências é comum encontrar abordagens que enfocam especificamente as funções consideradas lesadas ou anormais. 

Alternativamente, essas práticas se orientam à promoção do desenvolvimento de outros órgãos ou funções que  possam compensar o que foi lesado ou não funciona. 

No caso de crianças com deficiência visual e cegueira, essa visão se traduz nas práticas dirigidas, no primeiro caso, a estimular a função visual isoladamente, destacando-a do contexto do desenvolvimento e, no segundo caso, a promover o uso dos outros sentidos, por meio de um treino específico dos mesmos (memória auditiva e tato, principalmente).

À diferença dessas abordagens, fortemente enraizadas numa certa tradição clínica que divide o sujeito em órgãos e funções, nosso objeto não é a deficiência. Ela não é considerada “em si”, mas é definida em relação aos critérios de normalidade da sociedade e da cultura em que ela se referencia. Na sociedade ocidental e capitalista, cujos traços fundamentais são a produtividade e o lucro, qualquer condição que afasta um indivíduo da norma, torna-o, de certo modo, deficiente, menos capaz de produzir. 

Para compreender as relações entre essa nossa cultura e os parâmetros de normalidade e deficiência é preciso levar em consideração que esses parâmetros se aplicam em contextos institucionais e que as instituições compartilham e refletem os modos de organização característicos da sociedade. Na escola, por exemplo, não é preciso ser diferente (surdo, cego, deficiente físico ou mental) para enfrentar problemas. Isto porque a escola é uma instituição pouco tolerante em relação à diferença. Ela está sujeita a normas de funcionamento que visam ao controle de uma certa produtividade (número de alunos promovidos por série a cada ano). 

Soma-se a tudo isso um corpo de profissionais muitas vezes precário e mal formado, que não dispõe de recursos e conhecimentos básicos para lidar com a diversidade encontrada nas salas de aula.

As elaborações de E. Goffman sobre o estigma (1978) ajudam a pensar a deficiência como um conceito cujo estatuto é relacional e não absoluto. O estigma se instala quando um atributo torna a pessoa desacreditada ou desacreditável aos olhos dos outros. O atributo que gera o estigma marca e passa a identificar o indivíduo em questão. O atributo, de certo modo, toma o lugar do próprio sujeito, fazendo com que todos seus atos sejam julgados e classificados a partir dessa condição. Vygotsky apresenta uma abordagem psicológica dessa questão ao comentar sobre as idéias de Adler em seus escritos sobre defectologia (1993). Afirma que o desenvolvimento da criança com deficiência é condicionado socialmente de duas maneiras: a primeira diz respeito ao efeito social do defeito e a segunda, à pressão que o meio social exerce no sentido da adaptação.

Levando em consideração essas idéias, tomamos a deficiência como um aspecto que constitui as condições de vida das crianças. Ela faz parte de um conjunto de fatores, alguns dos quais facilitam e outros dificultam a integração plena da criança no ambiente social e seu desenvolvimento psicológico. No trabalho realizado no grupo, o foco da intervenção não é a deficiência, mas o sujeito que significa as situações de vida em que está inserido, que sintetiza e integra de modo peculiar conhecimentos, saberes e estratégias para fazer sentido do mundo e encontrar um lugar nele. O foco recai, portanto, sobre as relações e sobre os modos de participação que constituem o ponto de partida do desenvolvimento cultural. Nesse contexto a deficiência é reconhecida e investigada junto aos outros fatores que permeiam a constituição dos sujeitos. 

As afirmações anteriores justificam a escolha de um episódio que em nada se diferencia de outros momentos de interação de grupos. Reafirmamos, através dessa escolha, o princípio de que os processos psicológicos gerais são os mesmos para todas as crianças e, também, o de que no contexto desses processos gerais é preciso considerar o que é singular e próprio a cada condição e a cada pessoa. Esses princípios sustentam a própria constituição do grupo – que reúne crianças com diferentes graus de deficiência visual, cegueira e outras condições associadas. A opção pela diversidade opõe-se à concepção dominante na área, que privilegia o trabalho com grupos homogêneos, separados por tipo e grau de deficiência, com o argumento de que o foco da intervenção deve ser colocado nas necessidades especiais originadas na deficiência. Destacamos, ainda, que a implementação de projetos e ações que afirmam essa opção não é uma tarefa fácil nas instituições ligadas à área da saúde. As próprias formas de organização dessas instituições dificultam o trabalho com a diversidade: a distribuição do espaço (salas pequenas que lembram consultórios, por exemplo), a denominação dos programas (surdez e deficiência visual) e os modos de funcionamento dos mesmos (no Cepre os programas funcionam de maneira independente) são alguns exemplos disso. 

Para implementar esse modo de trabalho, portanto, é preciso romper com um certo paradigma, é preciso realizar um grande esforço para re-unir aquilo que foi dividido e distribuido. Essa perspectiva nos leva a deslocar a atenção das funções consideradas de maneira isolada para os modos como as crianças interagem, operam com o conhecimento, utilizam os recursos de que dispõem. Nosso olhar volta-se, assim, para as práticas sociais, principalmente discursivas, que constituem o locus do desenvolvimento.
Episódio: brincando de feira e supermercado

As crianças estão arrumando frutas e legumes de plástico, cada uma montando uma banca de feira. Na seqüência escolhida, Emerson arruma sua banca. Participam também, Alice e a pesquisadora.

1. Pesquisadora: BOM, COMO QUE VOCÊ VAI ARRUMAR SUAS COISAS, EMERSON?

Emerson, que está ajoelhado, apalpa o pé da mesa, levantando-se em seguida.

2. Alice: EU TÔ ARRUMANDO A MINHA.

3. Emerson: (...)

4. Pesquisadora: VOCÊ ESTÁ CHEIO DE FRUTAS ALI. A MESA ESTÁ CHEIA, DÁ UMA OLHADA, PEGA COM A MÃO PRÁ VOCÊ VER QUANTAS FRUTAS VOCÊ TEM.

5. Emerson: EU SEI. VOU PONHÁ UM POUQUINHO AQUI DENTRO. (Pegando frutas da mesa, colocando-as na cesta que está no chão)

6. Pesquisadora: VOCÊ VAI PÔR UM POUQUINHO AÍ?

7. Emerson: PARA PODER ARRUMAR. TÁ MUITO CHEIA.

8. Pesquisadora: HUMMM!

Emerson continua colocando na cesta as frutas da mesa.

9. Emerson: DEPOIS EU VOU PONHÁ UM POUQUINHO NO CHÃO.

10. Pesquisadora: E SE EU QUISER COMPRAR ALGUMA FRUTA? COMO VOCÊ VAI SABER QUE FRUTA QUE EU TÔ QUERENDO? COMO VOCÊ VAI PREPARAR PARA MIM?

11. Alice: A GENTE VAI...

12. Emerson: COM A MÃO, ORA!

13. Alice: A GENTE...

14. Pesquisadora: HÃ?

15. Emerson: COM A MÃO. (...)

16. Alice: VOU FECHAR A PORTA.

17. Pesquisadora: TÁ BOM.

18. Alice: (...) (Cantando) Ô PROFESSORA MINHA MÃE VAI ME LEVAR NA PISCINA SÁBADO.

19. Emerson: (...) MINHA UVA. (Segurando uma goiaba e um cacho de uva)

20. Pesquisadora: A SUA UVA... QUE BOM!

21. Alice: (...)

Emerson, segurando quatro frutas nas duas mãos, tenta colocá-las na cesta. 

22. Emerson: VOU PONHÁ UM POUQUINHO NO CHÃO. (Coloca as frutas no chão)

23. Alice: O QUÊ? Ouve-se um barulho. 

24. Alice: AI! CAIU!

25. Emerson: SÓ TEM UM CACHINHO DE UVA! (Coloca mais quatro frutas no chão)

26. Pesquisadora: É, SÓ TEM UM. QUER DIZER QUE SE ALGUÉM QUISER COMPRAR CACHINHO DE UVA SÓ PODE COMPRAR AQUELE... NÃO TEM MAIS!

27. Alice: Ó, VOCÊ VAI ARRUMANDO AQUI NA MESA (...) TÔ ARRUMANDO DIFERENTE.

28. Pesquisadora: AH É? COMO VOCÊ TÁ ARRUMANDO?

29. Alice: TÔ ARRUMANDO DESSE LADO, Ó (...) (Alice está arrumando as caixinhas de supermercado).

30. Emerson: EU VOU FAZER, Ó. ONDE TIVER BANANA VAI TER SÓ BANANA. (Apalpa as bananas).

31. Alice: ON... ONDE TIVER SÓ ISSO DAQUI, EU... 

32. Emerson: SÓ TEM UM ABACAXI... (Separa um mamão e um abacaxi das bananas).

33. Alice: EU VOU ARRUMAR! VOU COLOCAR ESSE NEGÓCIO NO CHÃO...

(Alice fala em ritmo cantado enquanto Emerson separa uma laranja e um mamão, pegando-os, juntamente com as duas frutas antes separadas. Emerson segura as frutas com o queixo).

34. Emerson: VOU COLOCAR TAMBÉM! (Coloca as frutas no chão).

Alice e Emerson riem. Emerson levanta-se e pega outras frutas na mesa. 

No episódio, acontecido no segundo semestre do ano, as crianças brincam de feira, montando suas bancas. Grande parte da brincadeira consiste em arrumar frutas, legumes e caixinhas que simulam produtos de supermercado. Alice (7) tem baixa visão decorrente de toxoplasmose. O diagnóstico neurológico atesta também hiperatividade. Emerson (9) enfrentou a perda progressiva da visão durante a infância, em conseqüência de catarata congênita em ambos os olhos, tendo ficado definitivamente cego no começo do ano. Conserva a visão de luz e aproximando muito os objetos, enxerga cores. Emerson freqüenta a 2a série do ensino fundamental e Alice a 1a. A defasagem escolar de Emerson assinala o modo como a deficiência condiciona a vida, especialmente nas camadas socioeconômicas menos favorecidas da população. A família – originária do meio rural do interior do Estado de São Paulo – instalou-se definitivamente em Campinas há apenas dois anos em busca de recursos para o tratamento oftalmológico do filho. Até então, a mãe passava longos períodos na cidade, com Emerson. As constantes viagens e a condição oftalmológica de Emerson fizeram com que ele só iniciasse a escolarização formal com oito anos de  idade, quando o resíduo visual de que dispunha já era muito pequeno.

No episódio, as duas crianças inserem-se de modos diferentes na brincadeira. Observamos que Emerson, apesar da ausência de visão, tem uma noção do conjunto que está arrumando. Para se organizar melhor, ele separa parte das frutas e coloca-as no chão. Assim pode trabalhar melhor na mesa. Alice brinca sozinha e se distrai a cada instante. Apenas no turno 27 começa a participar da conversação de maneira mais efetiva, apontando a diferença nos modos de arrumação. A partir desse momento, ela também começa a utilizar as estratégias de organização que Emerson usa. 

A noção de estratégia tem sua origem na terminologia militar. Ela implica, no sentido mais comum, a ação consciente do sujeito e é resultado de uma ação preconcebida. Essa noção tem sido modificada nos estudos que enfocam a interação. Ela passa a conter não apenas a ação de um sujeito mas o jogo de relações que se estabelecem na interação. Para Vion (1992) as estratégias devem ser concebidas como linhas de ação conjunta efetivamente constatadas pelo analista depois que a ação foi efetivada. As estratégias não correspondem necessariamente aos objetivos perseguidos pelos sujeitos e não são inteiramente conscientes. Por serem o resultado de um trabalho conjunto são complexas e heterogêneas. As estratégias assim concebidas possuem uma dimensão discursiva e se configuram como linhas de ação negociadas e construídas conjuntamente.

No episódio analisado, Emerson classifica as frutas de acordo com critérios que ele próprio formula e enuncia. Atribui lugares às frutas no espaço físico disponível de modo a encontrá-las quando as procura. Utiliza os recursos de que dispõe de maneira econômica e eficaz. Alice, que até então brincava sozinha com as caixas e frutas, sem maiores preocupações quanto à organização do material, e participava da interlocução introduzindo sempre questões alheias à situação, acaba se inserindo na arrumação que é tematizada no intercâmbio verbal entre os três participantes. 

O episódio remete a um conceito que tem importantes implicações para as práticas educativas inspiradas na perspectiva histórico-cultural: a noção de internalização, utilizada por Vygotsky (1984) para descrever o movimento do desenvolvimento humano a partir da idéia de que as operações psicológicas ocorrem primeiro no nível interindividual e somente depois no nível dos sujeitos. Tomando como referência essas idéias poderíamos dizer, sem maiores considerações, que o episódio flagra esses dois momentos quando Alice começa a falar sobre a arrumação das frutas e a utilizar as estratégias de organização de Emerson.   

 A capacidade explicativa do conceito de internalização, entretanto, tem sido questionada no âmbito da reflexão histórico-cultural. A discussão sobre o que é internalizado e como a internalização ocorre traz à tona os limites do conceito, fortemente associado – no melhor dos casos – a uma metáfora que ressalta a oposição das categorias interior-exterior e implica uma dimensão temporal que supõe um antes e um depois. Essa oposição torna-se altamente discutível se admitirmos que o que se internaliza não são comportamentos ou objetos, mas a significação (Pino, 1992; Smolka, 1992). Góes (1992) propõe uma questão complementar e particularmente relevante para a análise do nosso exemplo ao referir-se à necessidade de “compreender o modo como as ações do outro podem ser constitutivas (uma afirmação forte), mas limitadamente determinantes (uma afirmação um tanto frágil) do funcionamento do sujeito”. (p. 340). Rogoff (1998), por sua vez, contrapõe ao conceito de internalização, o de “apropriação”, que, para a autora, refere-se a um processo de transformação, a uma “mudança resultante da participação de uma pessoa em uma atividade, e não a sua internalização de algum acontecimento ou técnica externa.”. (p. 134) Rogoff critica o modelo da internalização, observando que, de acordo com as diferentes interpretações, ora o indivíduo é considerado como receptáculo passivo da influência exterior, ora o meio social é visto como estático.  

As críticas ao conceito de internalização abrem novas possibilidades de interpretação à medida que desfazem os mal-entendidos e contestam as simplificações. O foco na significação nos leva a considerar as práticas que constituem as estratégias e as posições discursivas dos participantes. A história dessas relações impõe-se como condicionante do momento recortado no fluxo da interação. Na dinâmica das relações, a pesquisadora ocupa, inicialmente, um lugar privilegiado, uma posição “superior” na interação e um lugar de autoridade que lhe permite iniciar a interlocução e introduzir e manter, na conversação, o tópico da arrumação dos materiais. Emerson é, nesse momento, o interlocutor principal.

As intervenções de Alice, quase todas fora de contexto, podem ser vistas como estratégias discursivas, tentativas de fazer parte, de um outro modo, da dinâmica instaurada. Alice ocupa uma posição de sujeito (Foucault, 1972) que consideraremos como marginal em relação aos outros dois participantes. As posições de sujeito se instauram no discurso, determinando o que pode e deve ser dito por cada sujeito, a cada momento. Deste modo, àquilo que se apresenta a primeira vista como uma fala “fora de contexto” pode ser analisado como um discurso plenamente coerente com a posição que Alice ocupa. No momento em que essa dinâmica muda, uma nova posição de sujeito será ocupada por Alice: nela, Alice pode e deve falar sobre os modos de arrumar, enquanto adota as estratégias de organização que Emerson estava utilizando. 

Do ponto de vista das práticas educacionais esta análise tem implicações interessantes. 

Enquanto os procedimentos habituais de ensino, por um lado, prescrevem os objetivos da aprendizagem e, por outro, circunscrevem e fixam os lugares ocupados pelos sujeitos, o movimento observado no grupo aponta para a possibilidade de outras práticas cujo potencial pode ser apreciado na análise do evento de interação. Ela traz à tona uma complexa rede de relações (de poder e de saber, dentre outras) que, no discurso, encontram-se em processo contínuo de negociação e mudança: negocia-se o tópico, os sentidos das palavras e das ações, os lugares e posições ocupados pelos sujeitos.

A perspectiva adotada permite entrever a direção das possíveis soluções dos problemas teóricos. 

A bipolaridade presente no uso das categorias interior-exterior na noção de internalização, assim como a dimensão de tempo linear implicada na idéia das funções interpsicológicas como antecedentes das intrapsicológicas, diluem-se no campo das relações discursivas. Esse campo se configura, também, como o campo das práticas educativas. O eventual sucesso dessas práticas está vinculado, portanto, à possibilidade de identificar, conhecer e explorar as relações que se estabelecem na interação social, preservando o movimento, o dinamismo e a possibilidade de mudança que é inerente a elas.
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Abstract

The study we present focuses on interaction. within a little group of children that gets together on a weekly basis in a rehabilitation center. The children are visually impaired and the purpose of the group, coordinated by an educator, is to help them to cope with the social consequences of their “being different”. The group privileges activities designed to favor sharing, cooperation and mutual help in a context that allows trying different roles and positions. The activities aim, especially, to improve the children’s integration at school.  

The traditional approach of rehabilitation tends to focus on the individual’s functions and specific deficits. Differently, we consider deficits and impairments not as determinants but as conditions that jointly with other factors will influence development and learning. Besides this, physical, sensorial or other deficits are not taken here as absolute, but on the contrary, are being considered as dependent of the socially established criteria that define what is a deficit or impairment in every context.   

Within the group, intervention focuses on the individual that signifies the life situations, in which it is immersed, that integrates in peculiar ways knowledge and strategies to make sense of the world and to find a proper place in it. Thus, intervention and research focus on the relations and the modes of participation that constitute the locus of cultural development. 

In the episode we analyze, Emerson (a blind child, age 9) and Alice (a girl with low vision and a diagnoses of hyperactivity, age 8) are playing “market”. Each of them is organizing a set of toy fruits, vegetables and supermarket items, as if they were to sell them. The adult coordinator of the group participates, too. 

In the episode, Emerson classifies the fruits according to criteria he formulates and enunciates. 

He locates the toy fruits in the physical space in such way that he can find them when he needs to. He uses his resources in an economic and efficient way. Alice, until then playing by herself without concerns regarding organization, and participating in the verbal interchange only to introduce issues not related to the actual situation, ends up participating in a whole different, almost  unexpected way. She starts to use Emerson’s strategies to organize her own materials. 

When this happens, she also starts to participate in the conversation, talking about the way she is organizing her materials. Using Foucault’s concept of positioning, our analysis brings to the fore the issue of what is central and what is peripheral in the discursive process. We are led to consider the history of the relationships that imposes as a conditioner of the mode things happens during interaction. The coordinator, in the first moment, occupies a privileged place, the upper position in interaction and a place of authority that gives her the possibility to initiate and sustain the conversation. Emerson is, in this moment, the elected partner. Alice’s interventions can be seen as discursive strategies, tentative to be a part of the installed dynamics. 

Alice occupies a position of subject (Foucault, 1972) that can be considered as marginal in relation to the other participants. In this way, what appears as an “out of context talk” (matching with the child diagnosis of hyperactivity), can be analyzed as a discourse perfectly coherent with the position the child holds. When the dynamics changes, Alice will hold a new position, and she will be able to talk about the organization of the materials.

This analysis has interesting implications regarding educational practices. While the traditional teaching procedures prescribe the objectives of learning and circumscribe the places occupied by the subjects (somebody teaches, somebody learns), the movement observed in the episode points to the potential of non formal teaching practices that allow for students to change positions and to become active and central subjects of learning. We should note, still, that this is only possible when other participants, especially teachers, are able to change positions. 

Still, from the point of view of research, our study points to the potential of conceiving the field of discursive practices as coincident with the field of educational practices. In this sense, to identify and explore the discursive relationships established in social interaction and to learn to preserve their movement and dynamism seams to be the key to understand and change educational practices.

